Regional de Madureira – 2ª Vara Criminal

Juiz: Marcelo de Oliveira da Silva

Processo nº:  0007678-91.2010.8.19.0202 

Vistos etc. Trata-se de ação penal pública proposta pelo Ministério Público em desfavor dos réus, Djalma Jarbas Veloso Figueiredo Silva e Carlos Alberto Lessa Pais, qualificados às fls. 09 e 24, através da qual, imputou-se em desfavor dos acusados o crime de transportar e comercializar espécimes provenientes da coleta, apanha e pesca proibidas. Narra a denúncia os seguintes fatos: ¿No dia 06 de julho do ano de 2009, na Rua Lima Sucupira com Praça Maria Soares, Irajá, nesta comarca, o segundo denunciado Carlos Adalberto, consciente e voluntariamente, transportava no caminhão marca Mercedes Benz, tipo L213, placa ACO/RJ 0687, ano 1984, a quantidade de 4000 (quatro mil) KG de sardinha verdadeira, espécie esta que se encontrava em ¿época de defeso¿, ou seja, em período cuja pesca estava proibida, conforme instrução normativa do IBAMA de número 15/2009. O referido veículo automotor não possuía sistema de refrigeração, motivo pelo qual ocorreu a deterioração dos peixes, os quais estavam acondicionados em caixas plásticas, conforme laudo de exame de fls. 25/26 dos autos. No dia imediatamente anterior ao acima citado, o primeiro denunciado Djalma, consciente e voluntariamente, adquiriu a mercadoria apreendida de terceiros não identificados, pela quantia de R$ 2.000,00 (dois mil reais), bem como contratou os serviços do segundo denunciado para realizar o frete das sardinhas e sua posterior venda. O primeiro denunciado prometeu, ainda, ao segundo que lhe entregaria 10% (dez por cento) da quantia arrecadada com a comercialização das sardinhas¿ Os fatos criminosos levaram o Ministério Público imputar em desfavor do réu Carlos Alberto como incurso nas penas do art. 34, parágrafo, único, inciso III, da lei 9.605/98, por estar transportando o pescado. Recebimento da denúncia às fls. 02. Auto de apreensão às fls. 07. Auto de Inutilização do material apreendido às fls. 18. Laudo de Exame de Veículo às fls. 25/26. Resposta preliminar do réu Carlos Alberto Lessa Pais às fls. 48/49. FAC do réu Carlos Alberto Lessa Pais às fls. 55/57. Resposta preliminar do réu Djalma Jarbas Veloso Figueiredo Silva às fls. 58. Audiência especial, com assentada às fls. 84, em cujo ato processual houve a aceitação da proposta de suspensão condicional do processo, nos termos do art. 89 da lei 9.099/95, pelo réu Djalma Jarbas Veloso Figueiredo Silva. Houve a determinação de que o processo prosseguisse independente de nova intimação com relação ao réu Carlos Alberto Lessa Silva, ante o seu não comparecimento ao ato processual, apesar de devidamente intimado. Audiência de Instrução e Julgamento, com assentada às fls. 92, na qual foram ouvidas duas testemunhas arroladas pela acusação. A defesa do réu Carlos Alberto Lessa Pais desistiu da oitiva de suas testemunhas. O réu não foi interrogado em razão da decretação da revelia. Alegações finais do Ministério Público, às fls. 97/100, no sentido de que a prova produzida seria suficiente à condenação do réu pelo crime imputado na denúncia. Alegações finais da defesa, às fls. 102/105, na qual, em síntese, postulou-se pela absolvição, e, alternativamente, a aplicação de pena no mínimo legal e substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação penal pública através da qual se apurou o crime transporte de espécimes provenientes da pesca em época de defeso imputado em desfavor do réu Carlos Alberto Lessa Pais. Como será analisado a seguir: a instrução criminal demonstrou de forma irrefutável, o comportamento, típico, antijurídico e culpável do réu, os quais se enquadram perfeitamente no crime de transporte e comercialização de espécimes provenientes de pesca proibida. A materialidade encontra-se demonstrada, através do auto de apreensão de fls. 07. A autoria do delito também restou claramente comprovada, ao término da instrução criminal, senão vejamos: A testemunha Rafael Cardoso Ribeiro arrolada na denúncia relatou: ¿que se recorda dos fatos narrados; que receberam um informe; que a delegada determinou que fosse ao local; que uma equipe ficou aguardando; que chegou o caminhão e pediu que mostrassem o material; que constatou que era a sardinha verdadeira; que fez uma aproximação do peso; que a sardinha tinha cheiro ruim; que levaram o produto para o aterro; que pela balança do aterro tinham 9 toneladas; que o réu Carlos não estava no local; que a sardinha era de propriedade do réu Carlos (português); que a sardinha estava com mau cheiro; que estava imprópria para consumo; que o português seria o dono do caminhão; que português trabalha com transporte de cargas; que não conhecia os réus anteriormente; que não conhecia a origem do material apreendido; que foi feito o procedimento face o transporte da carga; que não era o réu Djalma que se encontrava no local; que foi mostrada a fotografia de fls. 55, réu Carlos Alberto Lessa pais, tendo o depoente afirmado que este teria se evadido do local; que teve contato com os réus na delegacia; que foi o próprio réu que levou as sardinhas no aterro; que Carlos aparentava ser subordinado ao réu Djalma.¿ A testemunha Jorge Monteiro dos Santos arrolada pela denúncia relatou: ¿que se recorda dos fatos narrados na denúncia; que foi uma determinação da Autoridade Policial, de que atrás do Ceasa estaria um caminhão baú que estaria vendendo sardinha; que o caminhão não teria refrigeração; que havia vários carros menores;...; que todos correram na hora, inclusive o autor; que não conseguiram levar o dono da carga; mas levaram para a delegacia as pessoas que estavam comprando para serem revendidos; que conduziram para a delegacia o réu Djalma que conduzia o caminhão; que Carlos Português foi à delegacia no mesmo dia; que quem era o dono da carga seria o português (Carlos), e o dono do caminhão seria o Djalma; que não conhecia os réus anteriormente.¿ O réu Carlos Adalberto em sede policial prestou depoimento, conforme se verifica às fls. 24, afirmou que: se encontrava com o seu caminhão parado quando foi abordado por policiais(...), que após vistoriarem o caminhão verificaram que se tratava de uma carga de sardinha verdadeira, que o total da carga era de quatro toneladas, que a carga pertencia a Djalma, que Djalma locou o caminhão para transporte(...), que o declarante ganharia dez por cento do lucro da vendada carga, que é a primeira vez que isso acontece, que não sabia que a sardinha se encontrava no período do DEFESO. Já o réu Djalma em sede policial afirmou: ¿porem pode afirmar que CARLOS ALBERTO sempre freqüenta o local e executa este tipo de frete(...), que CARLOS ALBERTO lhe disse eu somente poderia vender a sardinha no dia de hoje ena parte da noite, por causa da fiscalização, pois o peixe está em período de DEFESO(...)¿. De forma que, não merece guarida, a alegação defensiva de que não cabia ao réu Carlos a escolha do material a ser transportado. Pelo que se vê, pela prova produzida em sede policial e em juízo, o réu tinha pleno conhecimento da carga que transportava e, que, a pesca da sardinha estaria proibida por se encontrar no período do DEFESO. E, ainda que assim não fosse, o inciso III, do parágrafo único do art. 34 da lei 9605/98, imputa como incurso nas penas do delito descrito àquele que transporta a pesca proibida. A mens legis foi exatamente esta, punir também o transportador de espécimes provenientes de pesca em época proibida pelo IBAMA. Ou seja, se a pesca é vedada da forma como foi realizada, é natural que a utilização do material coletado também o seja. O que se pretende é a proteção do meio ambiente. E, como inexistem excludentes de ilicitude e culpabilidade, e diante da tipicidade da conduta do réu, merece este, a sanção penal em relação ao delito contido na denúncia. Do Dispositivo Isto posto, JULGA-SE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL a fim de CONDENAR O RÉU CARLOS ADALBERTO LESSA PAIS pela prática do delito descrito no art. 34, parágrafo único, inciso III, da lei 9605/98. Passa-se a aplicação da pena. Atento ao processo trifásico de aplicação da pena, adotado por nosso Estatuto Penal, inicialmente passa-se à análise das circunstâncias judiciais previstas em seu art. 59. E, diante da quantidade do pescado apreendido e pela forma de acondicionamento da mercadoria transportada, já que, o caminhão sequer mantinha refrigeração exigida para este tipo de transporte, se fixa, a pena base em 01(um) ano de detenção e 10 (dez) dias multa a razão do mínimo legal. Inexistem circunstâncias agravantes ou atenuantes a considerar. Inexistem causas especiais de aumento ou diminuição de pena, razão pela qual, se fixa a pena definitiva em 01(um) ano de detenção e 10 (dez) dias multa a razão do mínimo legal. O regime de cumprimento da pena, observados os termos do art. 33 e parágrafos do CP, deve ser o aberto. E, considerando que o condenado atende aos requisitos previstos no art. 44 do CP, substitui-se a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos a ser fixada pelo Juízo da execução penal. Condena-se o réu nas custas do processo. Transitado em julgado, expeça-se Carta de Sentença, dê-se baixa e arquive-se. Anote-se, comunique-se e certifique-se. P.R.I. 
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